
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

__________________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Processo: RCAND nº 1742-02.2010

O  Procurador Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso vem, com 
espeque no art. 3º da Lei Complementar nº. 64/90 e artigo 37 da 
Resolução TSE nº. 23.221/2010, ajuizar a presente

A Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã O  A Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã O  
D E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R AD E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R A

em desfavor de PEDRO HENRY NETO, filiado ao Partido Progressista e 
candidato ao cargo de Deputado Federal pela Coligação “Mato Grosso 
Progressista” com o número 1123, pelas razões fáticas e jurídicas a 
seguir expendidas.

I – DA SÍNTESE DOS FATOS

Conforme se depreende da documentação anexa, o requerido - candidato 
eleito ao cargo de deputada federal nas eleições de 2006 – teve o 
seu  diploma  cassado  por  decisão  colegiada  desse  eg.  TRE/MT,  nos 
autos da Representação Eleitoral nº. 796/2006, em razão de prática 
de captação ilícita de sufrágio de responsabilidade do requerido e 
da Sra. Francisca Emília Santana Nunes (Chica Nunes), nos termos do 
acórdão nº. 16.690, datado de 22.11.2007.
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Dessa decisão, o requerido aviou Recurso Ordinário, tombado no C. 
TSE sob o nº. 1533, o qual se encontra pendente de julgamento há 
mais de 02 (dois) anos de 04 (quatro) meses.

Registra-se, por oportuno, que o requerido ajuizou perante o C. TSE, 
outrossim, medida cautelar com pedido liminar, tombada sob nº. 2273, 
no intuito de ver sobrestado os efeitos do acórdão atacado pelo 
recurso ordinário por ele interposto (RO nº. 1533).

Ato contínuo, o Ministro Cézar Peluso, em decisão monocrática datada 
de  19.12.2007 concedeu a liminar pretendida para “conferir efeito 
suspensivo ao recurso ordinário interposto.”

Após a promulgação e respectiva publicação da Lei Complementar nº. 
135/2010 (Lei da Ficha Limpa), o requerido, alicerçado no art. 26-C 
do citado diploma legal, atravessou petição de aditamento recursal 
nos  autos  do  recurso  ordinário  nº.  1533,  bem  como  petição  de 
aditamento  da  medida  cautelar  por  ele  propugnada,  no  intuito  de 
estender os efeitos da liminar concedida nos autos da MC nº. 2273 
para sobrestar a causa de inelegibilidade na qual incorre. Contudo, 
referida pretensão sequer fora apreciada pelo C. TSE, porquanto as 
ditas petições de aditamento foram protocoladas no dia  05.07.2010, 
data em que o órgão colegiado do C. TSE já se encontrava em recesso.

II – FUNDAMENTO JURÍDICO 

O  Requerimento  de  Registro  de  Candidatura  de  Pedro  Henry  Neto 
encontra  óbice  na  alínea  “j”  do  inciso  I  do  artigo  1º  da  Lei 
Complementar nº. 64/1990, que expressamente prevê serem inelegíveis 
para qualquer cargo (grifo nosso):

“j)  os que forem condenados,  em decisão transitada em 
julgado  ou  proferida  por  órgão  colegiado  da  Justiça 
Eleitoral,  por  corrupção  eleitoral,  por  captação 
ilícita  de  sufrágio,  por  doação,  captação  ou  gastos 
ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada 
aos  agentes  públicos  em  campanhas  eleitorais  que 
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impliquem  cassação  do  registro ou  do  diploma,  pelo 
prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição;”

Exposta a legislação de regência, fácil concluir que o requerido 
encontra-se  inelegível,  isto  porque  o  colegiado  desse  eg.  TRE/MT 
cassou o diploma de deputado federal a ele outorgado nas eleições de 
2006 por odiosa prática de captação ilícita de sufrágio.

No que concerne ao embate jurídico que se instalou com a promulgação 
da famigerada lei da ficha limpa, especificamente quanto ao alcance 
e reflexos das disposições legais ali contidas para as eleições do 
ano corrente, o órgão plural do C. TSE, ao apreciar as consultas 
nºs. 1120-26.2010 e 1147-09.2010, respondidas nos dias 10 e 17 de 
junho de 2010, nesta ordem, se pronunciou, por expressiva maioria 
(6x1), pela legalidade da aplicabilidade das inovações trazidas pela 
Lei Complementar nº. 135/2010 ao processo eleitoral de 2010.

A  ementa  da  consulta  nº.  1120-26.2010,  de  relatoria  do  Ministro 
Hamilton Carvalhido, restou assim redigida.

“CONSULTA. ALTERAÇÃO. NORMA ELEITORAL. LEI COMPLEMENTAR 
Nº 135/2010. APLICABILIDADE. ELEIÇÕES 2010. AUSÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO  NO  PROCESSO  ELEITORAL.  OBSERVÂNCIA  DE 
PRINCÍPIOS  CONSTITUCIONAIS.  PRECEDENTES.  -  Consulta 
conhecida e respondida afirmativamente.”

Neste  contexto,  o  Ministério  Público  Eleitoral,  por  economia  e 
brevidade,  se  serve  das  razões  apostas  no  voto  proferido  pelo 
Ministro Arnaldo Versiani nos autos da consulta 1147-09.2010 como 
fundamento jurídico deste tópico da presente ação (voto anexo).

Bom lembrar que o requerido, de fato, aditou o recurso ordinário 
recursal  e  a  medida  cautelar  suso  mencionados  para  requerer  a 
suspensão da causa de inelegibilidade que lhe acomete, nos termos do 
art. 26-C da Lei Complementar nº 64/90, todavia, não houve qualquer 
pronunciamento judicial do órgão, plural ou singular, do C. TSE.
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Por outro lado, nem se argumente que a liminar concedida pelo Min. 
Cézar Peluso na data de 19.12.2007, nos autos da medida cautelar nº. 
2273, se prestou a suspender, outrossim, a causa de inelegibilidade 
em que se encontra inserido o requerido.

Primeiro, porque a legislação de regência exige, de forma expressa, 
aliás, que o provimento cautelar direcionado à sustação da causa de 
inelegibilidade em que eventualmente incorra determinado candidato 
seja concedido pelo órgão colegiado do Tribunal ad quem (art. 26-C 
da LC 64/90), não por decisão monocrática de membro que o compõe, 
como ocorre na hipótese em tela.

Art. 26-C. O órgão colegiado do tribunal ao qual couber 
a apreciação do recurso contra as decisões colegiadas a 
que se referem as alíneas d, e, h, j, l e n do inciso I 
do  art.  1o poderá,  em  caráter  cautelar,  suspender  a 
inelegibilidade  sempre  que  existir  plausibilidade  da 
pretensão recursal e desde que a providência tenha sido 
expressamente  requerida,  sob  pena  de  preclusão,  por 
ocasião da interposição do recurso.”

Trata-se de modalidade de provimento cautelar específico, que tem 
por objetivo suspender não a execução de um determinado acórdão, mas 
a eficácia de um dispositivo de lei complementar, daí a necessidade 
de maior rigor na concessão da referida medida acautelatória.

Segundo, porque a causa de pedir da MC nº. 2273, especificamente o 
periculum in mora, fundou-se na necessidade de sustar a execução do 
acórdão recorrido para  impedir a cassação imediata do diploma do 
requerido. O objetivo era  assegurar-lhe o exercício provisório do 
mandato,  e não suspender a inelegibilidade que hoje o afeta, até 
porque tal providência era impossível àquela época.

Terceiro, porque a liminar concedida pelo Min. Cézar Peluso limitou-
se a suspender a execução do acórdão TRE/MT nº. 16690, que impõe 
cassação do diploma e multa.
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A causa de inelegibilidade que temporariamente subtrai do requerido 
a sua capacidade eleitoral passiva decorre da condenação por órgão 
colegiado. Há que se distinguir a decisão propriamente dita do ato 
decisório do qual ela emana. O que está suspenso é a exequibilidade 
imediata da decisão, do provimento jurisdicional emanado do órgão 
colegiado do TRE/MT, e não o ato decisório em si, na sua dimensão de 
fato  jurídico  qualificado  pela  Lei  Complementar  nº  134/2010  como 
causa de inelegibilidade.
  
III – IRREGULARIDADE DOCUMENTAL

O  impugnado  não  instruiu  seu  RRC  com  os  seguintes  documentos 
obrigatórios:

a) Conforme inciso V do §1º do art. 11 do Lei nº. 9.504/97:

• cópia  do  título  eleitoral  ou  certidão,  fornecida  pelo 
cartório  eleitoral,  que  ateste  ser  o  impugnado  eleitor  na 
circunscrição ou requereu sua inscrição ou transferência de 
domicílio no prazo previsto no art. 9º da Lei nº. 9.504/97.

b) conforme Resolução TRE nº 628/2010:

•  certidão cível única da Justiça do Distrito Federal de 1º e 
2º graus – Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
•  Certidão  cível  da  Justiça  Estadual  de  1º  grau  onde  o 
impugnado tem domicílio eleitoral.
• certidão de objeto e pé dos processos cíveis indicados nas 
certidões positivas de ff 07/10;

IV – DO PEDIDO

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer:

a)  a notificação do requerido para, querendo, apresentar defesa no 
prazo legal, nos termos do art. 39 da Res./TSE nº 23.221/2010, bem 
como suprir as deficiências documentais acima apontadas;
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b)  após regular tramitação processual, seja  INDEFERIDO o pedido de 
registro de candidatura de PEDRO HENRY NETO.

Protesta  pela  juntada  da  documentação  anexa  e  pela  produção  de 
quaisquer outras provas juridicamente admissíveis, pugnando, desde 
já, que a zelosa Secretária Judiciária desse Sodalício  certifique 
nos autos o objeto e pé do processo nº 796/2006, Classe XI.

Cuiabá-MT, 16 de julho de 2010.

Thiago Lemos de Andrade
Procurador da Regional Eleitoral
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